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Decreto-Lei n.º 147/2003, de 11 de Julho 

Regime de Bens em Circulação Objeto de Transações entre Sujeitos Passivos de IVA 

(retificado pela Declaração de Retificação n.º 10-C/2003, de 31 de julho, e com as alterações introduzidas pelo Decreto-

Lei n.º 238/2006, de 20 de dezembro, pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de 

agosto, pela Lei n.º 66-B/2012, de 31 de dezembro (retificada pela Declaração de Retificação n.º 11/2013 de 28 de 

fevereiro), e pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

(Texto consolidado retirado da base de dados DataJuris) 

Anexo 

(a que se refere o artigo 1.º) 

Artigo 2.º 

Definições 

1 - Para efeitos do disposto no presente diploma considera-se: 

a) «Bens» os que puderem ser objeto de transmissão nos termos do artigo 3.º do Código do Imposto sobre o 
Valor Acrescentado; 

b) 'Documento de transporte' a fatura, guia de remessa, nota de devolução, guia de transporte ou documentos 
equivalentes; 

c) «Valor normal» o preço de aquisição ou de custo devidamente comprovado pelo sujeito passivo ou, na falta 
deste o valor normal determinado nos termos do n.º 4 do artigo 16.º do Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado; 

d) 'Remetente' a pessoa singular ou coletiva ou entidade fiscalmente equiparada que coloca os bens em 
circulação à disposição do transportador para efetivação do respetivo transporte ou operações de carga, 
bem como o transportador quando os bens em circulação lhe pertençam; 

e) «Transportador» a pessoa singular ou coletiva ou entidade fiscalmente equiparada que, recebendo do 
remetente ou de anterior transportador os bens em circulação, realiza ou se propõe realizar o seu 
transporte até ao local de destino ou de transbordo ou, em caso de dúvida, a pessoa em nome de quem o 
veículo transportador se encontra registado, salvo se o mesmo for objeto de um contrato de locação 
financeira, considerando-se aqui o respetivo locatário; 

f) «Transportador público regular coletivo» a pessoa singular ou coletiva ou entidade fiscalmente equiparada 
que exerce a atividade de exploração de transportes coletivos e que se encontra obrigada ao cumprimento 
de horários e itinerários nas zonas geográficas que se lhes estão concessionadas; 

g) «Destinatário ou adquirente» a pessoa singular ou coletiva ou entidade fiscalmente equiparada a quem os 
bens em circulação são postos à disposição; 

h) «Local de início de transporte ou de carga» o local onde o remetente tenha entregue ou posto à disposição 
do transportador os bens em circulação, presumindo-se como tal o constante no documento de 
transporte, se outro não for indicado; 

i) «Local de destino ou descarga» o local onde os bens em circulação forem entregues ao destinatário, 
presumindo-se como tal o constante no documento de transporte, se outro não for indicado; 

j) «Primeiro local de chegada» o local onde se verificar a primeira rutura de carga. 

2 - Para efeitos do disposto no presente diploma: 

a) Consideram-se «bens em circulação» todos os que se encontrem fora dos locais de produção, fabrico, 
transformação, exposição, dos estabelecimentos de venda por grosso e a retalho ou de armazém de 
retém, por motivo de transmissão onerosa, incluindo a troca, de transmissão gratuita, de devolução, de 
afetação a uso próprio, de entrega à experiência ou para fins de demonstração, ou de incorporação em 
prestações de serviços, de remessa à consignação ou de simples transferência, efetuadas pelos sujeitos 
passivos referidos no artigo 2.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado; 
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b) Consideram-se ainda 'bens em circulação' os bens encontrados em veículos nos atos de descarga ou 
transbordo mesmo quando tenham lugar no interior dos estabelecimentos comerciais, lojas, armazéns ou 
recintos fechados que não sejam casa de habitação, bem como os bens expostos para venda em feiras e 
mercados a que se referem a Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, e o Decreto-Lei n.º 173/2012, de 2 de 
agosto. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com entrada em vigor em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 3.º 

Exclusões 

1 - Excluem-se do âmbito do presente diploma: 

a) Os bens manifestamente para uso pessoal ou doméstico do próprio; 

b) Os bens provenientes de retalhistas, sempre que tais bens se destinem a consumidores finais que 
previamente os tenham adquirido, com exceção dos materiais de construção, artigos de mobiliário, 
máquinas elétricas, máquinas ou aparelhos recetores, gravadores ou reprodutores de imagem ou de som, 
quando transportados em veículos de mercadorias; 

c) Os bens pertencentes ao ativo fixo tangível; 

d) Os bens provenientes de produtores agrícolas, apícolas, silvícolas, de aquicultura ou de pecuária resultantes 
da sua própria produção e os bens que manifestamente se destinem a essa produção, transportados pelo 
próprio ou por sua conta; 

e) Os bens dos mostruários entregues aos pracistas e viajantes, as amostras destinadas a ofertas de pequeno 
valor e o material de propaganda, em conformidade com os usos comerciais e que, inequivocamente, não 
se destinem a venda; 

f) Os filmes e material publicitário destinados à exibição e exposição nas salas de espetáculos cinematográficos, 

quando para o efeito tenham sido enviados pelas empresas distribuidoras, devendo estas fazer constar de 
forma apropriada nas embalagens o respetivo conteúdo e a sua identificação fiscal; 

g) Os veículos automóveis, tal como se encontram definidos no Código da Estrada, com matrícula definitiva; 

h) As taras e embalagens retornáveis; 

i) Os resíduos sólidos urbanos ou legalmente equiparados, provenientes das recolhas efetuadas pelas entidades 
competentes ou por empresas que prestem o mesmo serviço; 

j) Os resíduos hospitalares sujeitos a guia de acompanhamento nos termos do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 
178/2006, de 5 de setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 173/2008, de 26 de agosto, pela Lei n.º 64-
A/2008, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-Leis n.ºs 183/2009, de 10 de agosto, e 73/2011, de 17 de 
junho; 

l) Os bens a entregar aos respetivos utentes por instituições particulares de solidariedade social ou outras 
entidades no âmbito de acordos outorgados com o sistema de segurança social; 

m) Os bens recolhidos no âmbito de campanhas de solidariedade social efetuadas por organizações sem fins 
lucrativos; 

n) Os bens resultantes ou necessários à prossecução das atividades desenvolvidas por entidades do setor 
empresarial local ou do Estado que se dediquem à gestão de sistemas de abastecimento de água, de 
saneamento ou de resíduos urbanos. 

2 - Encontram-se ainda excluídos do âmbito do presente diploma: 

a) Os produtos sujeitos a impostos especiais de consumo, tal como são definidos no artigo 4.º do Código dos 
Impostos Especiais de Consumo, publicado em anexo ao Decreto-Lei n.º 566/99, de 22 de dezembro, 
quando circularem em regime suspensivo nos termos desse mesmo Código; 

b) Os bens respeitantes a transações intracomunitárias a que se refere o Decreto-Lei n.º 290/92, de 28 de 
dezembro; 

c) Os bens respeitantes a transações com países ou territórios terceiros quando em circulação em território 
nacional sempre que sujeitos a um destino aduaneiro, designadamente os regimes de trânsito e de 
exportação, nos termos do Regulamento (CEE) n.º 2913/92, do Conselho, de 12 de outubro; 

d) Os bens que circulem por motivo de mudança de instalações do sujeito passivo, desde que o facto e a data 
da sua realização sejam comunicados às direções de finanças dos distritos do itinerário, com pelo menos 
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oito dias úteis de antecedência, devendo neste caso o transportador fazer-se acompanhar de cópia dessas 
comunicações. 

 

3 - Relativamente aos bens referidos nos números anteriores, não sujeitos à obrigatoriedade de documento de 
transporte nos termos do presente diploma, sempre que existam dúvidas sobre a legalidade da sua circulação, pode 
exigir-se prova da sua proveniência e destino. 

4 - A prova referida no número anterior pode ser feita mediante a apresentação de qualquer documento comprovativo 
da natureza e quantidade dos bens, sua proveniência e destino. 

(Redação da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro - com entrada em vigor em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 4.º 

Documentos de transporte 

1 - As faturas devem conter obrigatoriamente os elementos referidos no n.º 5 do artigo 36.º do Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado. 

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 6 do presente artigo, as guias de remessa ou documentos equivalentes devem 
conter, pelo menos, os seguintes elementos: 

a) Nome, firma ou denominação social, domicílio ou sede e número de identificação fiscal do remetente; 

b) Nome, firma ou denominação social, domicílio ou sede do destinatário ou adquirente; 

c) Número de identificação fiscal do destinatário ou adquirente, quando este seja sujeito passivo, nos termos do 
artigo 2.º do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado; 

d) Designação comercial dos bens, com indicação das quantidades. 

3 - Os documentos de transporte referidos nos números anteriores cujo conteúdo não seja processado por computador 

devem conter, em impressão tipográfica, a referência à autorização ministerial relativa à tipografia que os imprimiu, a 
respetiva numeração atribuída e ainda os elementos identificativos da tipografia, nomeadamente a designação social, 
sede e número de identificação fiscal. 

4 - As faturas, guias de remessa ou documentos equivalentes devem ainda indicar os locais de carga e descarga, 
referidos como tais, e a data e hora em que se inicia o transporte. 

5 - Na falta de menção expressa dos locais de carga e descarga e da data do início do transporte, presumir-se-ão como 
tais os constantes do documento de transporte. 

6 - Os documentos de transporte, quando o destinatário ou os bens a entregar em cada local de destino não sejam 
conhecidos na altura da saída dos locais referidos no n.º 2 do artigo 2.º, são processados globalmente, nos termos 
referidos nos artigos 5.º e 8.º, e impressos em papel, devendo proceder-se do seguinte modo à medida que forem feitos 
os fornecimentos: 

a) No caso de entrega efetiva dos bens, os documentos previstos no presente diploma, bem como a fatura 
simplificada a que se refere o n.º 1 do artigo 40.º do Código do IVA, devem ser processados em 

duplicado, utilizando-se o duplicado para justificar a saída dos bens; 

b) No caso de saída de bens a incorporar em serviços prestados pelo remetente dos mesmos, deve a mesma 
ser registada em documento próprio, processado por uma das vias previstas no n.º 1 do artigo 5.º, 
nomeadamente folha de obra ou outro documento equivalente. 

7 - Nas situações referidas nas alíneas a) e b) do número anterior, deve sempre fazer-se referência ao respetivo 
documento global. 

8 - As alterações ao destinatário ou adquirente, ou ao local de destino, ocorridas durante o transporte, ou a não 
aceitação imediata e total dos bens transportados, obrigam à emissão de documento de transporte adicional em papel, 
identificando a alteração e o documento alterado. 

9 - No caso em que o destinatário ou adquirente não seja sujeito passivo, far-se-á menção do facto no documento de 
transporte, exceto quando este for uma fatura processada nos termos e de harmonia com o artigo 36.º do Código do 
IVA. 

10 - Em relação aos bens transportados por vendedores ambulantes e vendedores em feiras e mercados, destinados a 
venda a retalho, abrangidos pelo regime especial de isenção ou regime especial dos pequenos retalhistas a que se 
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referem os artigos 53.º e 60.º do Código do IVA, respetivamente, o documento de transporte pode ser substituído pelas 
faturas de aquisição processadas nos termos e de harmonia com os artigos 36.º e 40.º do mesmo Código. 

11 - Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.º 6 e as alterações referidas no n.º 8 são comunicados, por 
inserção no Portal das Finanças, até ao 5.º dia útil seguinte ao do transporte. 

(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro - com entrada em vigor em 1 de janeiro de 2014) 

Artigo 6.º 

Circuito e validade dos documentos de transporte 

1 - Os documentos de transporte são processados pelos remetentes dos bens, sujeitos passivos referidos na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 2.º do Código do IVA, ou, mediante acordo prévio, por terceiros em seu nome e por sua conta, antes do 
início da circulação nos termos do n.º 2 do artigo 2.º do presente diploma, podendo ainda ser processados por outros 

sujeitos passivos quando os bens em circulação sejam objeto de prestação de serviços por eles efetuada. 

2 - Ainda que processados nos termos do número anterior, para efeitos do presente diploma consideram-se não exibidos 
os documentos de transporte emitidos por sujeito passivo que se encontre em qualquer das seguintes situações: 

a) Que não esteja registado; 

b) Que tenha cessado atividade nos termos dos artigos 33.º ou 34.º do Código do IVA; 

c) Que esteja em falta relativamente ao cumprimento das obrigações constantes do artigo 41.º do Código do 
IVA, durante três períodos consecutivos. 

3 - O disposto no número anterior aplica-se apenas aos casos em que simultaneamente se verifiquem a qualidade de 
remetente e transportador. 

4 - Consideram-se ainda não exibidos os documentos de transporte na posse de um sujeito passivo que, sendo 
simultaneamente transportador e destinatário, se encontre em qualquer das situações referidas no n.º 2 do presente 
artigo. 

5 - Os exemplares dos documentos de transporte referidos no n.º 2 do artigo anterior são destinados: 

a) Um, que acompanha os bens, ao destinatário ou adquirente dos mesmos; 

b) Outro, que igualmente acompanha os bens, à inspeção tributária, sendo recolhido nos atos de fiscalização 
durante a circulação dos bens pelas entidades referidas no artigo 13.º, e junto do destinatário pelos 
serviços da AT; 

c) O terceiro, ao remetente dos bens. 

6 - Sem prejuízo do disposto no artigo 52.º do Código do IVA, devem ser mantidos em arquivo, até ao final do 2.º ano 
seguinte ao da emissão, os exemplares dos documentos de transporte destinados ao remetente e ao destinatário, bem 
como os destinados à inspeção tributária que não tenham sido recolhidos pelos serviços competentes. 

7 - Nos casos referidos nas alíneas a) a d) do n.º 1 do artigo anterior, consideram-se exibidos os documentos 
comunicados à AT desde que apresentado o código atribuído de acordo com o n.º 7 do mesmo artigo. 

8 - Sempre que exigidos os documentos de transporte ou de aquisição relativos aos bens encontrados nos locais 
referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, cujo transporte ou circulação tenha estado sujeita à disciplina do presente 
diploma, e o sujeito passivo ou detentor dos bens alegue que o documento exigido não está disponível no local, por este 
ser diferente da sua sede ou domicílio fiscal ou do local de centralização da escrita, notificar-se-á aquele para no prazo 
de cinco dias úteis proceder à sua apresentação, sob pena da aplicação da respetiva penalidade. 

9 - Relativamente aos bens sujeitos a fácil deterioração, o documento exigido no número anterior deve ser exibido de 
imediato. 

10 - Se ultrapassado o prazo estabelecido na parte final do n.º 6 do presente artigo, considera-se exibido o documento 
exigido nos termos do n.º 8 se os bens em causa se encontrarem devidamente registados no inventário final referente 
ao último exercício económico. 

(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro - com entrada em vigor em 1 de janeiro de 2014) 

 

Artigo 7.º 



 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

Transportador 

1 - Os transportadores de bens, seja qual for o seu destino e os meios utilizados para o seu transporte, devem exigir 
sempre aos remetentes dos mesmos o original e o duplicado do documento referido no artigo 1.º ou, sendo caso disso, 
o código referido no n.º 7 do artigo 5.º 

2 - Tratando-se de bens importados em Portugal que circulem entre a estância aduaneira de desalfandegamento e o 
local do primeiro destino, o transportador deve fazer-se acompanhar, em substituição do documento referido no número 
anterior, de documento probatório do desalfandegamento dos mesmos. 

3 - Quando o transporte dos bens em circulação for efetuado por transportador público regular coletivo de passageiros ou 
mercadorias ou por empresas concessionárias a prestarem o mesmo serviço, o documento de transporte ou código referido no n.º 
7 do artigo 5.º pode acompanhar os respetivos bens em envelope fechado, sendo permitida a abertura às autoridades referidas 
no artigo 13.º 

4 - A disciplina prevista neste artigo não se aplica ao transportador público de passageiros quando os bens em circulação 
pertencerem aos respetivos passageiros. 

(Redação do Decreto-Lei n.º 198/2012, de 24 de agosto – com entrada em vigor em 1 de julho de 2013, por força da 
Portaria nº 161/2013, de 23 de abril) 

SECÇÃO I 

Infrações 

Artigo 14.º 

Infrações detetáveis no decurso da circulação de bens 

1 - A falta de emissão ou de imediata exibição do documento de transporte ou dos documentos referidos no artigo 1.º e 
no n.º 2 do artigo 7.º e ainda as situações previstas nos n.ºs 2 e 4 do artigo 6.º farão incorrer os infratores nas 

penalidades previstas no artigo 117.º do Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de 
Junho, aplicáveis quer ao remetente dos bens quer ao transportador que não seja transportador público regular de 
passageiros ou mercadorias ou empresas concessionárias a prestar o mesmo serviço. 

2 - As omissões ou inexatidões praticadas nos documentos de transporte referidos no artigo 1.º e no n.º 2 do artigo 7.º, 
que não sejam a falta de indicação do número de identificação fiscal do destinatário ou adquirente dos bens, ou de 
qualquer das menções elencadas nos n.ºs 4 e 8, ou ainda o não cumprimento do disposto no n.º 7, todos do artigo 4.º, 
fazem incorrer os sujeitos passivos a que se refere o n.º 1 do artigo 6.º nas penalidades previstas no artigo 117.º do 
Regime Geral das Infrações Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho. 

3 - É unicamente imputada ao transportador a infração resultante da alteração do destino final dos bens, ocorrida 
durante o transporte. 

4 - Quando os bens em circulação, transportados num único veículo, provierem de mais de um remetente, a cada 
remetente será imputada a infração resultante dos bens por ele remetidos. 

5 - Sempre que o transportador dos bens em circulação em situação irregular não identifique o seu remetente, ser-lhe-á 

imputada a respetiva infração. 

6 - Consideram-se não emitidos os documentos de transporte sempre que não tenham sido observadas as normas de 
emissão ou de comunicação constantes dos artigos 5.º e 8.º 

7 - Somente são aplicáveis as sanções referidas no presente artigo quando as infrações forem verificadas durante a circulação dos 
bens. 

8 - É sempre competente para a aplicação de coimas por infrações ao presente diploma o chefe do serviço de finanças 
da área onde foram detetadas. 

9 - Sempre que aplicável, considera-se falta de exibição do documento de transporte a não apresentação imediata do 
código previsto no n.º 7 do artigo 5.º 

(Redação da Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro - com entrada em vigor em 1 de janeiro de 2014) 

 


